
Propostas progressistas 
O Brasil aposta na vanguarda e 

quer discutir os direitos de ho-
mossexuais na 3aConferência 
das Nações Unidas contra o Ra-
cismo, Discriminação Racial, Xe-
nofobia e Intolerância Correlata. 

O tema é polêmico e para en-
trar no documento que será sub-
metido às 189 delegações do 
mundo, o termo homossexua-
lismo teve de ser colocado entre 
parênteses. Isso significa que 
pode não ser votado, pois al-
guns países se opõem a sua in-
clusão em um documento ofi-
cial das Nações Unidas. Os prin-
cipais opositores são os Estados 
Unidos, que temem uma enxur-
rada de processos por discrimi-
nação, os países católicos como 
o Vaticano, que não aceitam dis-
cutir o tema, e as nações islâmi-
cas que consideram a homosse-
xualidade crime, em alguns caso 
punido com a morte. 

O documento oficial brasilei-
ro, aprovado pelo presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, é con-
siderado progressista. O princi-
pal ponto é o reconhecimento de 
que no país existe discriminação 
contra os homossexuais, estima-
dos em 17 milhões de pessoas 
(10% da população). Além disso, 
considera esse setor da socieda-
de uma das principais vítimas de 
agressões verbais e físicas. 

O texto informa que a cada 
dois dias é cometido um assassi-
nato motivado por ódio sexual e 
defende que as manifestações 
de ódio aos gays sejam conside-
radas crime e incluídas no Códi-
go Penal e propõe que esses cri-
mes passem a ser inafiançáveis, 
como é racismo; e que a perse-
guição aos grupos homossexuais 
seja incluída na lei anti-racismo. 

Também fazein parte do do-
cumento a proposta de exclusão 
da expreSsão "pederastia" do 
Código Penal Militar, a criação 
de um programa nacional de 
prevenção à violência contra os 
homossexuais e o incentivo a 
programas de orientação fami-
liar e escolar para ensinar crian-
ças e jovens a respeitar a livre 
orientação sexual e, assim, pre-
venir atitudes hostis e violentas, 
inclusive o uso abusivo de tera-
pias corretivas. 

Para que o texto brasileiro se-
ja implementado, o presidente 
tem de enviar uma mensagem 
ao Congresso Nacional para que 
sejam alterados, mediante 
emendas constitucionais, os ar-
tigos 3° e 7° da Constituição que 
tratam dos direitos humanos. A 
idéia é incluir o termo orienta-
ção sexual no texto constitucio-
nal. O mesmo deve ocorrer no 
texto da lei anti-racismo. (LAO) 


